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    “A Utopia está lá no horizonte.




    Me aproximo dois passos, ela se afasta dois passos.




    Caminho dez passos e o horizonte corre dez passos.




    Por mais que eu caminhe, jamais alcançarei.




    Para que serve a Utopia?




    Serve para isso: para que eu não deixe de caminhar”.




    (Eduardo Galeano)


  




  

    PREFÁCIO




    Na passagem da Época Moderna para a Contemporaneidade, poucos temas mobilizaram tantos intelectuais e tantos debates políticos quanto a natureza das Constituições nacionais e dos princípios que fundamentam os direitos e garantias dos indivíduos no seio da sociedade.




    A título de exemplo da citada análise, citemos um fragmento enunciado em Lisboa em 1822 para notar que também foram várias as noções que cada período e personagens deram a tais temas




    Vem, pois, ó Santa Constituição, abençoada filha do Céu, único e verdadeiro remédio para o Reino de Portugal, Brasil e Algarves (...), desce do Céu, onde resides, vem fazer as delícias e a felicidade duma Nação que teme a Deus, e que é objeto da sua singular predileção1




    Como se observará ao longo deste livro, ao contrário do que apregoa o texto de 1822 na época em que as Cortes Constitucionais de Lisboa debatiam de forma conturbada a necessidade, sem precedentes, de se aprovar um texto constitucional para garantir a unidade territorial e o bom funcionamento dos três reinos que formavam a nação portuguesa, uma Constituição e os princípios que fundam os Direitos Fundamentais não é fruto da Providência Divina, mas sim da ação dos indivíduos, do tempo e do espaço em que vivem.




    Afastando-nos da concepção providencial do fragmento citado acima, cabe-nos atentar para algumas questões, tais como: o que é uma Constituição e os chamados Direitos Fundamentais? Como surgiram no contexto do fim da Época Moderna e início da Época Contemporânea? Quais os aspectos políticos e filosóficos nortearam a emergência de tais princípios e ordenamentos no Mundo Ocidental? Como pensar o contexto constitucionalista e dos Direitos fundamental a partir da América Latina? Como tais princípios se inscreveram na formação do Estado nacional brasileiro ao longo dos dois últimos séculos? Qual o contexto e como se estrutura a atual Constituição da República Federativa do Brasil?




    Para responder à complexidade destas questões, surge em momento mais do que oportuno o livro Direito Constitucional – Teoria da Constituição, Direitos e Deveres Fundamentais, do Prof. Dr. Heleno Florindo da Silva.




    A partir de uma linguagem acessível, mas sem perder o rigor conceitual, o propósito do livro é servir de um guia, ou mesmo uma espécie de manual em que o autor expõe de forma sucinta e direta, conceitos e categorias fundantes da Teoria da Constituição e dos Direitos e Deveres Fundamentais.




    Ao longo dos quatro capítulos que compõe a obra, o leitor percorrerá a trajetória do constitucionalismo no mundo ocidental e os fatores que concorreram para o seu surgimento. Para tanto, o autor faz uma análise crítica deste fenômeno a fim de situa-lo no tempo e no espaço em que foi produzido.




    No Capítulo 1, busca-se contextualizar o leitor sobre a Teoria da Constituição. Apresenta-se nesta seção conceitos e categorias centrais para compreender os temas apresentados nas outras seções do livro. Surge-nos conceitos e categorias como “constituição”, “democracia”, “modernidade”, “identidade nacional”, “Estado Liberal”, “Estado Social”.




    Também é nesse capítulo que se faz um sobrevoo na Época Moderna e Contemporânea para pensar como se deu o processo de emergência da chamada sociedade ocidental do fenômeno do Constitucionalismo, fruto da experiência das chamadas revoluções burguesas.




    Ampliando o fenômeno do Constitucionalismo, o autor avança sua análise para generosamente possibilitar ao leitor imaginar novos modelos que, para além do viés eurocentrado, apresenta ricas soluções de ordenamento jurídico que propõe verdadeiras modernidades alternativas calcadas nas cosmovisões indígenas e campesinas experimentadas na América Andina.




    O “caso Andino” e suas novas noções de democracia, de indivíduo e de Estado plurinacional lança luz sobre novas possibilidades de organizações do Estado. O caso das Constituições da Bolívia e do Equador pode servir de exemplo e inspiração para outros lugares do mundo conflagrados por guerras intestinas que derivam de separatismos provocados por diversidades étnicas e culturais.




    Por fim, ainda no Capítulo 1, o autor apresenta o Constitucionalismo na trajetória política do Brasil. Iniciando tal trajetória pelas influências da Constituição de Cádiz (1812), o autor apresenta uma rica cronologia que caracteriza e sintetiza para o leitor os textos constitucionais do Brasil de 1824, 1891, 1934, 1937, 1946, 1967 e de 1988.




    Partindo dos princípios pioneiramente desenvolvidos pelo abade Emmanuel Joseph Sieyès, que presidiu a Assembleia Constituinte e participou da redação dos textos constitucionais da França revolucionária, o Capítulo 2 aborda o que se convencionou denominar de Teoria do Poder Constituinte.




    Pretende-se nesta seção da obra apresentar ao leitor aspectos gerais da Teoria do Poder Constituinte em seu aspecto originário e derivado a fim de compreender como uma Constituição toma forma e quais elementos se integram para garantir a sua legitimidade, bem como quais mecanismos se instituem para eventuais modificações de seu texto.




    Nesta parte do livro, o autor é apresentado a uma miríada de tipologias que o auxiliam a classificar as Constituições quanto à sua Origem (promulgada ou popular, votada ou democrática, outorgada, cesarista ou pactuada); Forma (escritas ou positivadas; costumeiras ou consuetudinárias); Conteúdo (material ou substancial, formal); Extensão (sintética ou prolixa); Estrutura (principiológica ou preceptiva); Modo de Formação (dogmática ou orgânica, histórica ou inorgânica) e Estabilidade (flexível, semi-flexível, rígida, super-rígida, imutável).




    Ademais nesta seção, a obra se debruça sobre os diversos parâmetros relativos à aplicabilidade e eficácia dos textos constitucionais.




    Já no Capítulo 3, o autor foca sua análise sobre um dos temas incontornáveis quando se trata de Constituição e Direitos Fundamentais, a saber, a Hermenêutica. Objeto central para a compreensão de textos complexos, daí o fato de inicialmente ter sido uma metodologia teológica para a interpretação de textos antigos, especialmente textos bíblicos, a Hermenêutica ou exegese é uma ferramenta em que aqueles que se atentam aos textos como os de uma Constituição devem lançar mão para melhor analisá-la e compreendê-la em todos os seus aspectos e nuances.




    Ao longo do citado capítulo, o leitor será apresentado aos diferentes métodos hermenêuticos de interpretação das normas constitucionais, bem como os princípios e técnicas hermenêuticas para tais interpretações.




    Ao fim, o capítulo 4, o mais extenso da obra, é dedicado a uma análise detalhada e cuidadosa do Direito Constitucional e da estrutura que fundamenta a Carta Magna brasileira de 1988, conhecida como Constituição Cidadã.




    O autor decodifica generosamente todos os elementos que estruturam a atual Constituição da República Federativa do Brasil. Nesta seção do livro, o leitor é apresentado de forma clara à estrutura da Constituição.




    Notadamente, entre os Artigos 1° ao 4° apresenta-se os alicerces do ordenamento jurídico que estabelecem os princípios da soberania nacional, da cidadania, da dignidade da pessoa humana, dos valores sociais do trabalho, das liberdades individuais, do pluralismo político, da soberania popular, da harmonia entre os poderes constituídos (Executivo, Legislativo e Judiciário), etc.




    É também nesta parte do trabalho que somos apresentados aos temas que dizem respeito aos direitos, garantias individuais, deveres e princípios Constitucionais que protegem o cidadão brasileiro, tais como o direito à vida, à propriedade, à igualdade, à liberdade, à presunção de inocência, ao contraditório, entre outros.




    Para além do âmbito estritamente acadêmico, a publicação de Direito Constitucional – Teoria da Constituição, Direitos e Deveres Fundamentais do Professor Dr. Heleno Florindo da Silva, constitui-se um empreendimento de notável relevância pública e editorial, haja vista que desde a última década, tem se notado uma extensa ampliação dos usos da linguagem jurídicas, de conceitos e categorias do campo do Direito por amplas parcelas da esfera pública.




    Tal fenômeno tem como origem a transmissão de julgamentos que ganharam ampla cobertura jornalística. Os canais de televisão e as redes sociais ajudaram a amplificar a instrumentalização de uma linguagem antes restrita ao ofício dos juristas, dos advogados e de acadêmicos das faculdades de Direito.




    Numa palavra, o debate jurídico com seus conceitos e categorias antes restritos aos advogados, procuradores e juízes em suas bacanas nos tribunais passaram também a fazer parte do cotidiano de parcelas da população.




    Devido ao seu caráter ao mesmo tempo acessível e conceitualmente preciso, este livro poderá ser utilizado como um precioso manual tanto por aqueles que estão mais diretamente engajados no campo do Direito quanto por aqueles que despertaram seu interesse pela ceara jurídica e por sua linguagem, de modo que para além da relevância acadêmica, a publicação desta obra também cumpre o relevante papel da própria promoção da cidadania.




    Portanto, ao acessar o material aqui contido, o leitor, mesmo aquele não acadêmico, poderá se apropriar de um manancial de informações sobre as Teorias da Constituição, sua historicidade, seus impactos, a formação do Constitucionalismo no Brasil, os princípios, os Direitos e Deveres Fundamentais, bem como as características e potencialidades da Constituição Cidadã de 1988, pois quanto maior o conhecimento da população aos textos que fundamentam a nossa organização social, melhor será o desempenho da nossa jovem democracia.




    Prof. PhD. Weder Ferreira da Silva




    (Doutor em História Social pela UFRJ; Pós-Doutorado em História pela Universidade de Paris – Gustave Eiffel. Professor de História do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas Gerais)




    




    

      

        1 NEVES, Lúcia Bastos Pereira das; NEVES, Guilherme Pereira das. “Constituição”. In: FERES JÚNIOR, João. Léxico da História dos Conceitos Políticos do Brasil. Belo Horizonte: Editora da UFMG, 2009. p. 76. Apud. SOARES, Mário. Constituição/Constituição de 1822. In: SERRÃO, Joel. (Dir.). Dicionário de História de Portugal. Lisboa: Iniciativas Editoriais, 1963. Vol. 1, p. 674.
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    NOTAS INTRODUTÓRIAS




    O presente livro tem como ponto fundamental trabalhar os conceitos preliminares e fundamentais da Teoria da Constituição e dos Direitos Fundamentais (recortados aqui como a primeira grande parte do Texto Constitucional de 1988 – art. 1º ao 17), descortinando, a partir daí, os aspectos mais relevantes e importantes dessas disciplinas para todos aqueles que objetivam estudá-las pela primeira vez.




    Ou seja, o intuito primeiro aqui é dar acesso a todos aqueles que se aventuram em estudar a Constituição pela primeira vez, a partir de uma linguagem simples, mas sem se descuidar da profundidade do debate normativo sempre que necessário ao vislumbre e explicação do conteúdo.




    A partir de então, o OBJETO DE ESTUDO deste trabalho – que é a primeira parte de uma obra que ainda trará, posteriormente, com o mesmo cuidado tido aqui, estudo acerca da Organização Político-administrativa do país, da Organização das Funções do Poder Constituído (Legislativo, Executivo e Jurisdicional) a partir do estudo do art. 18 e seguintes da Constituição Federal de 1988 (CF/88) – é discutir os pontos estruturantes da Constituição Política do Estado, sobretudo, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF/88).




    Assim, antes de darmos o início, propriamente dito, de tal objetivo geral, é preciso de antemão buscar resposta a um primeiro questionamento, pois este nos servirá de base racional para compreensão de todo o restante do conteúdo destacado nas linhas a seguir, qual seja: o que é, efetivamente, uma Constituição?




    Mesmo voltando a essa pergunta em momento posterior, é preciso, desde já, destacar que num sentido mais alargado (lato sensu), a ideia de Constituição corrobora o ideal de constituir, de fundar algo, ou seja, Constituição é aquilo que dá origem a alguma coisa, que funda suas estruturas, que a constitui por primeiro.




    Por outro lado, num sentido mais estrito do termo, num sentido dado pela Ciência Política, pela Sociologia Jurídica e, consequentemente, também pelo Direito, a palavra Constituição significa uma Norma, ou seja, uma Lei (que, como veremos mais adiante, pode estar ou não escrita) que estrutura, que organiza, que constitui, que torna conhecido um Estado, tal como o identificamos hoje.




    Desse modo, o ideal político-normativo de uma Constituição, desde seus primeiros modelos estabelecidos a partir dos processos Revolucionários dos séculos XVII e XVIII, pode ser compreendido a partir de no mínimo três funções básicas de todo Texto Constitucional moderno, quais sejam:




    a) Estruturar o Estado (dizer se ele é um Estado Unitário ou Composto, ou seja, se ele é um Estado do tipo federativo ou não);




    b) Organizar o Poder que lhe deu origem (a partir, como discutiremos mais adiante, bem como na segunda parte dessa obra, da organização das funções do poder do Estado – Legislativo, Executivo e Jurisdicional); e, ao fim,




    c) Declarar os Direitos – e também os Deveres – dos nacionais do país, destacando aqueles que serão vistos como fundamentais, bem como as garantias para sua proteção e efetivação.




    A partir de então, em nossos dias, poderíamos extrair desse cenário um segundo questionamento ainda introdutório, qual seja: atualmente seria possível identificar um Estado sem uma Constituição?




    Como discutiremos mais detidamente a seguir, a resposta a esse questionamento deve ser negativa, pois a falta de uma Lei (Constituição) formalmente escrita por meio de uma codificação não afastará o sentido de que, desde os primórdios civilizacionais, o ideal de organização da vida social de um povo é algo inerente a toda e qualquer sociedade, desde a mais primitiva, tais como as da antiguidade, até as mais complexas e multifacetadas, como as do século XXI.




    Portanto, a Constituição (num sentido material – que será melhor entendido a seguir) numa perspectiva universal, sempre existiu2, pois se refere a normas sociais, escritas ou não, que sempre organizaram a vida dos seres humanos em sociedade.




    Ademais, é também importante destacar que sempre que for necessário afirmarmos nosso lugar no mundo enquanto sul-latino-americanos o faremos por meio de uma perspectiva crítica da realidade, uma visão acerca do Direito, de suas teorias, especialmente do estudo do Direito Constitucional, que se estrutura fora das visões e paradigmas europeus, buscando compreender tais contextos políticos, normativos e sociais, a partir do processo de formação latino-americano.




    De modo que o leitor pode estranhar se, em alguma parte desse trabalho, a crítica for tecida em um espaço maior do que aquele destinado ao estudo do Direito Constitucional ao modelo europeu, a partir da Europa e de suas concepções teóricas.




    Mesmo tendo o objetivo de traçar um caminho mais fácil de compreensão do Direito Constitucional àqueles que buscam compreender suas bases fundantes numa primeira caminhada, não achamos por bem furtar o leitor de um senso crítico que este poderá levar consigo para o resto de sua jornada.




    Assim, é parte também do objetivo desta obra fazer com que o Direito Constitucional seja compreendido sob um olhar crítico-reflexivo, pois todos nós, como intérpretes e aplicadores do Direito Constitucional, temos condições de traçar caminhos novos, capazes de lhes proporcionar rupturas ou transformações.




    




    

      

        2 A visão FORMAL de Constituição, como se discutirá a seguir, é uma invenção moderna, de modo que podemos perceber como primeiros exemplos de Constituições codificadas na Modernidade – tal como as identificamos hoje – as Constituições Norte-Americana (de 1787) e a Francesa (de 1791).
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    CAPÍTULO 1 TEORIA DA CONSTITUIÇÃO




    1.1 A MODERNIDADE, O ESTADO E O CONSTITUCIONALISMO




    Na Idade Antiga, período compreendido entre os sécs. IV a. C. ao séc. IV d. C., não existia, tal e qual hoje, a figura de um Estado, bem como de uma Constituição como fundamento para esse Estado, de modo que podemos perceber como forma de organização social da época: a) na Grécia Antiga, a figura da Politeia (Pólis); e b) na Roma Antiga, a Res Publica (República Romana).




    O marco temporal que marca o fim desse período (antiguidade) pode ser visto no que ficou conhecido como queda do Império Romano do Ocidente, no séc. V d. C3., dando início a um novo momento ante a organização social da época, que mais tarde viria a ser conhecida como Idade Média.




    Durante a Idade Média (séc. V ao séc. XV), ainda não podemos falar em um Estado nos termos em que o entendemos hoje, bem como de uma Constituição. Contudo, diferente da Antiguidade, na Idade Média houve alguns eventos que podem ser compreendidos como embrionários na formação futura dessas leis fundamentais, tais como a assinatura da Magna Carta em 1215.




    A Magna Carta foi um acordo entre os Barões (proprietários de terra da época [particulares]) e o Rei João Lackland, conhecido como João Sem Terra, cujo objetivo principal era manter os privilégios desses Barões na condução de suas propriedades em face da Coroa.




    O marco temporal, a partir de uma perspectiva ocidentalizada e europeizada, que representa o fim desse período, pode ser compreendido por uma série de acontecimentos que vão inaugurar o momento histórico conhecido como Iluminismo, dentre os quais é possível destacar:




    a) o Tratado de Westfália de 1648, que buscou a unificação da Europa através do surgimento dos primeiros modelos de Estados Nacionais;




    b) o julgamento e decapitação do Rei Carlos I, da Inglaterra, em 1649;




    c) as Revoluções Burguesas, iniciadas a partir da Revolução Gloriosa na Inglaterra, que deu origem, dentre outros importantes documentos, ao Bill of Rights em 1681;




    d) a Declaração de Virgínia em 1776, que marca a independência norte-americana e serve como fundamento para o surgimento, em 1787, da Constituição Americana, ainda em vigor;




    e) a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão em 17894, importante documento que demarca o ápice da Revolução Francesa.




    Portanto, serão, sobretudo, essas grandes Revoluções, especialmente a partir do século XVII, que marcam o surgimento da Idade Moderna, tal como dito anteriormente, se as observamos a partir de uma perspectiva europeia e ocidental, que se estende até os dias atuais5 no estudo do Direito e, sobretudo, no estudo do Direito Constitucional.




    Importante destacar que será daqui que nascerá a ideia de indivíduo, importantíssima para a construção dos Direitos Fundamentais Individuais – aqueles que serão exercidos pelo indivíduo nacional de um país, em face de seu Estado, através de uma atitude negativa por parte deste, ou seja, uma abstenção, um deixar de fazer do Estado ante os indivíduos que o compõem – de modo que há uma quebra das sociedades de castas, para o surgimento de uma sociedade fundada entre seres livres e iguais, que eram proprietários de, no mínimo, o próprio corpo6.




    1.1.1 Crítica ao Processo Eurocêntrico de Formação do Pensamento Moderno a partir de uma Perspectiva Sul-Latino-Americana




    Tal como destacado anteriormente, a compreensão do momento de surgimento da racionalidade moderna, inerente àquilo que em história passamos a chamar de Modernidade, que surge como etapa da história humana em substituição ao período medieval, não possui um marco temporal único.




    É a partir de então que precisamos, enquanto latino-americanos, identificar quando a dita Modernidade surge em nosso contexto, quais suas características e sua importância na formação do que poderíamos chamar de estética do ser moderno, que nos estudos acerca do Estado nacional é entendida como identidade nacional.




    Acerca da origem da modernidade enquanto nova racionalidade a guiar a humanidade, a partir de novas perspectivas em substituição ao modus vivendi desenvolvido durante a Idade Média Europeia, Enrique Dussel nos aponta o fato de que a essa modernidade se desenvolveu, efetivamente, como desdobramento do confronto entre o europeu e todos aqueles que – para os padrões estabelecidos pelo próprio europeu – não eram percebidos como semelhantes, ou seja, todos aqueles identificados como diferentes, como os outros, de modo que para ele foi dessa relação que nasceu a racionalidade fundante da modernidade, pois




    [...] a modernidade se originou nas cidades europeias medievais, livres, centros de enorme criatividade. Contudo, nasceu no momento em que a Europa pôde se confrontar com o “outro” e controlá-lo, vencê-lo, violentá-lo; quando definiu-se como um “ego” descobridor, conquistador, colonizador da Alteridade constitutiva da mesma modernidade” (1994, p. 8 – tradução nossa).




    É a partir desses termos, portanto, que buscamos compreender aqui o fato de que “[...] a modernidade e a racionalidade foram imaginadas como experiências e produtos exclusivamente europeus”, de modo que




    [...] as relações intersubjetivas e culturais entre a Europa, ou melhor dizendo, a Europa Ocidental, e o restante do mundo, foram codificadas num jogo inteiro de novas categorias: Oriente-Ocidente, primitivo-civilizado, mágico/mítico-científico, irracional-racional, tradicional-moderno. Em suma, Europa e não-Europa (QUIJANO, 2005a, p. 122).




    Portanto, podemos extrair dessas premissas, dois conceitos de modernidade, um primeiro eurocêntrico, por onde a modernidade é um tipo de emancipação, ou seja, uma espécie de saída da inocência através de um esforço da racionalidade humana como processo crítico, que abrirá a humanidade a novas perspectivas para seu desenvolvimento.




    Neste sentido, é possível identificarmos que os principais fenômenos históricos capazes de nos demonstrar tal contexto de ascensão do pensamento moderno, por meio da implementação da subjetividade moderna enquanto princípio social a ser universalizado, são a Reforma, o Iluminismo e a Revolução Francesa.




    Essa visão, portanto, é a que historicamente se denominou de visão eurocêntrica ou eurocentrada da modernidade, haja vista o fato de que ela nos indica como ponto de partida para a Modernidade todos os fenômenos políticos, sociais, econômicos e jurídicos inerentes ao contexto europeu, sendo que o sentido a se universalizar para o que venha a ser entendido como desenvolvimento, a partir de então, não necessitará mais do que a própria Europa para explicar e explicitar um exemplo do processo de desenvolvimento que todas as sociedades deveriam almejar para si.




    De outro lado, existe – e deve ser compreendido e difundido cada vez mais – um conceito de modernidade num sentido mundial, que passa a ser possível de se identificar a partir do processo de conquista das Américas em 1492, uma vez que




    [...] anteriormente a essa data os impérios ou sistemas culturais coexistiam entre si. Somente com a expansão portuguesa desde o século XV, que chega ao extremo oriente no século XVI, e com o descobrimento da América hispânica, todo o planeta se torna o lugar de uma só história mundial (DUSSEL, 2000, p. 27 – tradução nossa).




    Assim, a construção de uma estética moderna, conforme se discute aqui, foi necessária à formação de uma subjetividade racional à modernidade, a ponto de buscarmos, com essa crítica, identificar os aspectos que a caracterizam mais fortemente, ressaltando para tanto o fato de ser possível, acerca da formação do referido padrão estético-moderno, perceber que o Homem, especialmente, o moderno-europeu, partiu da própria imagem para construir seu mundo.




    Para tanto, deu a esse mundo a partir de si, sua beleza, o seu modus vivendi, de modo que tudo aquilo que não se enquadrar na referida idealização do belo – formado, como visto, à imagem do Eu moderno europeu – deverá ser construído a golpes de martelo, ou seja, será adequado ou reconstruído, custe-o-que-custar, ou, caso contrário, será separado, jogado fora.




    Desse modo, serão dessas premissas iniciais que nossa compreensão da formação de uma identidade nacional7 se efetivará. Identidade essa, inclusive, que deve ser compreendida desde já como um típico mecanismo de separação, no âmbito da racionalidade moderna, entre aqueles que, de um lado, serão identificados como pertencentes ao modo correto de existência, homogeneizados e uniformizados a partir dessa realidade – europeia e colonial, e de outro, aqueles percebidos como inferiores, como menos, como pessoas que deveriam, necessariamente, ser afastadas ou corrigidas, para não afetar a beleza do padrão estabelecido – ou serem adaptadas a ele, serem inseridas ao seu entorno, em sua periferia.




    A modernidade construída a partir da referida estética europeia decorre desse entendimento inerente ao cenário de fixação de um modus vivendi em que todas aquelas culturas, reconhecidas como periféricas à europeia, passam a ser compreendidas como Outro.




    Esse Outro, o diferente, o não europeu, possui duas opções: ou é negado, se sujeitando ao que daí decorre, como a escravidão ou a morte, ou deverá passar, aceitando ou não, por um processo de transformação de si, um procedimento para modernizá-lo, a fim que seja reconhecido como sujeito, ao se aproximar do padrão estético europeu (DUSSEL, 1994, p. 32).




    Assim, a compreensão dessa sobreposição de um modus vivendi, de uma identidade civilizacional, sobre todas as demais, a partir de uma perspectiva latino-americana, deve ser percebida por meio de um modelo racional construído a partir da Europa ocidental, cristã, masculina, branca e, posteriormente, burguesa, pois essas são as cinco principais características que marcam a estética moderna universalizada através da modernidade e de seus instrumentos políticos, sociais, econômicos e jurídicos, dentre os quais está o moderno Estado monárquico e absolutista em ascensão.




    Acerca desse ponto, importantes são as discussões trazidas por Anderson (1995, p. 60-83), ao destacarem, por exemplo, como o processo de formação do Estado Espanhol, durante o processo inicial de afirmação da modernidade, pode ser percebido e compreendido como um modelo claro desse mecanismo de sobreposição político-sócio-cultural do Eu/Nós em face do Eles/Outros.




    Os fundamentos de sustentação dessa visão podem ser percebidos, conforme salienta o mencionado autor, pela análise do nascimento do referido Estado Espanhol – o primeiro exemplo moderno nacional –, haja vista ter ocorrido a partir de um movimento de ascensão – e sobreposição – de dois reinos (Castela e Aragão) – que se juntaram pelas bodas matrimoniais – realizadas secretamente, conforme destaca Creveld (2004, p. 137) – de Isabel I (castelã) e Fernando II (aragonês) em 1469 – em face dos demais reinos da região.




    Foi, portanto, a partir da sobreposição desses dois reinos – a maior economia local (Castela), com a maior força militar da região (Aragão), às demais cidades, reinos ou regiões próximas, tais como: Milão, Navarra, Catalunha, Valência, Galícia, Andaluzia, bem como, e acima de tudo, pela conquista e subjugação das Américas – que o Estado Espanhol em ascensão se torna “[...] a primeira potência da Europa por todo o século XVI, gozando de uma posição internacional que nenhum outro absolutismo do continente foi jamais capaz de igualar” (ANDERSON, 1995, p. 60).




    O Estado Absolutista ascendente, a partir do exemplo espanhol destacado, pode ser concebido, neste sentido, como um local – o mais adequado – de concretização dos desígnios modernos, esses que abarcavam desde o reconhecimento de direitos civis e políticos a todos aqueles que, mesmo diferentes, aceitassem a superioridade do padrão europeu, a ele se enquadrando como cidadãos – ou quase-cidadãos – àquelas práticas, normais à época – e, para muitos, ainda hoje – de etnocídio (ALMEIDA, 2013, p. 172 e LOSURDO, 2006, p. 23) e epistemicídio (SANTOS, 2011a, p. 87), ou seja, “a identidade do povo, foi construída num plano imaginário que escondia e/ou eliminava diferenças, e isso correspondeu, na prática, à subordinação racial e à purificação social” (HARDT e NEGRI, 2010, p. 121).




    A centralização do poder através da estruturação do modelo monárquico-absolutista como primeiro modelo racional de Estado moderno dependerá, portanto, dentre outros aspectos, da criação de alguns instrumentos de afirmação e estabilização política, o que se deu por meio, de um lado, do estabelecimento de uma maquinaria mais refinada para coleta de impostos ao governo central, e de outro, da supremacia militar, mesmo que tais contextos, ao se expandirem, acabaram por promover a ascensão da burguesia, que será responsável, posteriormente, pela derrocada do próprio modelo absolutista em face de um Estado constitucional de corte liberal, tal como brevemente trabalhado mais adiante.




    O sentido buscado pela formação de uma identidade nacional, portanto, a partir desse processo de centralização do poder, de uniformização, homogeneização e padronização do ser moderno, é característico, conforme já discutido, do dispositivo moderno de encobrimento da diversidade, um mecanismo que se sustenta através da subjugação do Outro interno – os mouros do Reino de Granada, na Península Ibérica Europeia – ou externo – os habitantes originários de Abya Yala (o nome originário do continente americano) reduzidos à unidade através do símbolo “índio”.




    1.1.1.1 As Características que Possibilitaram a Fundação de uma Estética Moderna da Identidade Nacional




    A primeira grande característica com a qual a modernidade se fundará – por meio e durante o processo de afirmação da superioridade europeia sobre todos os demais povos – como racionalidade paradigmática para a construção de um modelo novo de convívio social, estruturado sob a forma do Estado nacional, está no fato de que toda essa construção possui seu locus epistemológico enraizado a partir da realidade europeia-ocidental, o que sustentará, no contexto da conquista das Américas, o controle, o domínio do Centro – Europa – sobre a Periferia (Américas), a partir, sobretudo, de uma premissa desenvolvimentista.




    Ou seja, em decorrência de uma premissa desenvolvimentista, onde a Europa passa a ser compreendida como aquilo que existe de mais desenvolvido, para onde todos devem se voltar caso almejem desenvolver-se, o continente Americano – mas especialmente, a América Latina – se consubstancia na primeira grande periferia mundial, pois permitiu ao europeu se identificar como o Centro – eurocentrismo – de onde tudo o mais não passará de Periferia.




    A conquista da América pela Península Ibérica foi de grande importância para a sobreposição dos povos da Europa – em sua parte ocidental – sobre os demais povos, a ponto de Todorov concluir, nesse ponto, que “[...] a descoberta da América, ou melhor, a dos americanos, é sem dúvida o encontro mais surpreendente de nossa história” (2010, p. 5).




    Uma característica dessa sobreposição está no fato de, por exemplo, o Novo Mundo americano “descoberto” – conquistado – pelo europeu ter servido de instrumento de enriquecimento daqueles europeus que, pobres na Europa, vieram a Abya Yala8 serem proprietários e colonizadores dessas terras “sem-dono” (DUSSEL, 1994, p. 20-21).




    A Europa pode ser compreendida, por tudo isso, como o endereço do qual a modernidade será gestada, desde suas origens – com muitas características cujas raízes estão no medievo – até o estabelecimento e desenvolvimento do Estado nacional, como principal instrumento de construção e afirmação da unidade e universalidade inerente à identidade nacional, necessária não só ao Estado nacional em ascensão, mas também a própria modernidade, em seu exercício de criação de uma subjetividade a partir dos desdobramentos provocados pelo eurocentrismo.




    De outro lado, a segunda característica que marca a subjetividade epistemológica moderna, inerente à formação de uma identidade ao ser moderno, estrutura sobre a qual se faz surgir uma identidade nacional capaz de unificar, uniformizar, homogeneizar e universalizar a forma nacional do Estado moderno a partir do absolutismo ínsito aos primeiros modelos estatais da Modernidade, está no fato de todo esse aparato ser construído sobre a perspectiva da sobreposição do homem em face da mulher, ou seja, a subjetividade moderna é masculina.




    Essa premissa de masculinização da subjetividade moderna é possível de ser percebida, muito facilmente, por exemplo, no modo como as mulheres nativas de Abya Yala, mais do que seus companheiros, sofreram um “duplo” processo de coisificação e dominação pelo colonizador e conquistador europeu, pois além de servirem de mão de obra para o desenvolvimento do modelo extrativista, ínsito à realidade colonial pós-conquista, também eram vistas como “instrumentos de procriação de mão de obra”.




    Ademais, acerca do caráter masculino da identidade moderna, universalizada a partir do estabelecimento do Estado nacional, é importante salientar ainda que tal realidade não se percebe – como destacado anteriormente – somente a partir da draconiana realidade das índias americanas durante o processo de conquista e colonização europeia de Abya Yala.




    O próprio contexto de explicação clássica da formação do pensamento moderno-ocidental-europeu, que decorre desde a antiguidade grega e romana, passando pelo medievo europeu, até a ascensão do Estado – num primeiro momento absolutista e, posteriormente, constitucional – nacional, demonstra como as mulheres são relegadas a papéis secundários – quando possuem algum papel reconhecido historicamente por aqueles que narram a construção histórica do Estado.




    A palavra feminino9, por exemplo, que serve para designar o sexo das mulheres, em contraposição ao masculino, designativo do sexo dos homens, etimologicamente, nos permite compreender o processo histórico, a partir da racionalidade moderna binária, que promove o estabelecimento de um padrão – neste caso, o masculino – e o rebaixamento, automático, de todos ou tudo, àqueles ou aquilo, que não lhe seja idêntico.




    Até aqui já conseguimos identificar que o processo de formação da subjetividade moderno-ocidental, por meio dos influxos étnico-eurocêntricos, fazem com que a modernidade, bem como seu principal instrumento de afirmação e estruturação desse cenário, o Estado nacional, possuam um endereço – a Europa – e um sexo – masculino – de modo que, a partir de agora, buscaremos compreender como a questão racial também foi – e ainda é – importante para o estabelecimento de um dispositivo binário – Nós X Eles – inerente à formação da estética moderna.




    A ideia de raça é percebida, numa perspectiva decolonial, sul-latino-americana, como “[...] o mais eficaz instrumento de dominação social inventado nos últimos 500 anos”, pois tendo sido produzida no começo da formação da subjetividade racional moderno-ocidental, durante as rupturas paradigmáticas do período compreendido entre os séculos XV e XVI, nos séculos seguintes, a questão racial foi imposta, a partir da Europa, em face de todos os demais povos do planeta, como parte – talvez a principal delas – integrante do instrumento moderno – identidade nacional – de dominação colonial europeia (QUIJANO, 2000b, p. 1).




    A racialização do ser moderno, a partir da divisão social pela cor da pele, é marca profunda da subjetividade eurocêntrica, responsável por firmar as bases a partir das quais não só a modernidade, mas, sobretudo, o Estado nacional foram – e ainda são – construídos ao longo dos últimos cinco séculos, seja em sua forma absolutista ou, contemporaneamente, no padrão constitucional.




    Assim, com a análise da questão racial como umas das principais características da identidade moderna, que sustentará a subjetividade em formação a partir, conforme discutido anteriormente, do Estado nacional, unitária e universalmente, relacionado com o projeto de uniformização e homogeneização eurocêntrica, já podemos retirar uma primeira compreensão, qual seja, o fato da associação entre a cor das pessoas e sua raça ter ocorrido posteriormente ao início da conquista no final do século XV.




    O ser branco passa a ser designativo, a partir de então, da identidade dos dominadores, enquanto todo o resto – especialmente, pretos e pardos (mestiços) – passa a ser identificado como aqueles indivíduos que serão dominados e colonizados às vontades de seus senhores




    A racialização do mundo a partir da conquista de Abya Yala (QUIJANO, 2014e, p. 317), portanto, produziu o cenário propício para a estruturação colonial do poder (dominação), o que se deu, desde a ascensão da subjetividade moderno-ocidental, através do Estado nacional – primeiro sobre o prisma uniformizador, homogeneizador, universalista e totalizante do absolutismo europeu, e depois, através do constitucionalismo burguês de corte liberal-capitalista – cujo papel histórico até os dias atuais ainda é central no que tange à classificação social e à vida em sociedade das pessoas, principalmente em contextos sociais de modernidade tardia ou subdesenvolvimento.




    A raça branca, dentro desse contexto histórico de afirmação colonial do poder hegemônico, eurocêntrico, moderno e ocidental, que sustentará a afirmação do moderno Estado nacional, passa a ser percebida como inerente ao colonizador e dominador europeu, de modo que todas as demais raças serão, em contraposição àquela, tratadas de forma inferior.




    A cor da pele do sujeito passa a ser compreendida, portanto, como uma marca racial de diferenciação entre aqueles que dominarão, por serem identificados como superiores (os brancos europeus) e aqueles que lhes são inferiores (os pretos, indígenas e mestiços não europeus).




    Ao darmos sequência a essa análise crítica do processo de afirmação político-social-normativa da estética moderna inerente ao Estado nacional e, via de consequência, ao constitucionalismo que daí se ascenderá posteriormente, é preciso também ter em mente que o fator religioso foi – e ainda é – extremamente importante para a identificação, legitimação e desenvolvimento da subjetividade moderna e, também, da contemporânea.
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